[image: image25.jpg]




BOLETIM N. 14/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

DÉCIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 04 DE MAIO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE MAIO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Obs. Proposituras com prazo para apreciação.

PROJETO DE LEI N. 18/2009, de autoria do Prefeito Municipal, dispõe sobre desafetação e doação de área à Associação de Pais, Amigos e Deficientes Auditivos de Nova Odessa - APADANO.

Vencimento do prazo: 11 de maio de 2009.
· Informamos aos senhores vereadores que no dia 05 de maio às 18 horas será realizado debate sobre o trânsito da nossa cidade, em atendimento ao requerimento n. 235/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES.
· Informamos aos senhores vereadores que no dia 11 de maio às 16 horas, será realizado debate sobre o Desenvolvimento industrial no município, em atendimento ao requerimento n. 150/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES.
· As Indicações apresentadas nesta sessão serão encaminhadas ao Senhor Prefeito Municipal.
Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 139/2009 - Autor: ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica reparos na estrada que dá acesso ao Recanto do Guarapari.

N. 140/2009 - Autor: ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica limpeza da calçada situada no cruzamento das ruas Alexandre Bassora e Augusto Klava, em razão do mato existente no local.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA 

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 27 DE ABRIL DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

04 DE MAIO DE 2009.
ATA DA DÉCIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 27 DE ABRIL DE 2009.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de abril do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima terceira sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 136/2009 que solicita recapeamento total da Rua Arlindo Casassa, em face das razões abaixo especificadas. Do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, INDICAÇÃO N. 137/2009 que solicita implantação de lixeiras na Rua Emydgio Pierozzi e na Avenida Dr. Ernesto Sprogis, pelas razões que especifica. Do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 138/2009 que solicita limpeza dos bueiros localizados na Rua Azil Martins, ao lado do n. 130, e na Avenida Carlos Botelho, ao lado do n. 1099. A ATA da décima segunda sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: MOÇÃO 70/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Repúdio à terceirização do serviço de manutenção dos microfones dos parlamentares no Plenário pelo Senado. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). MOÇÃO 71/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e à presidência da CODEN para que determinem o fechamento do acesso de veículos à estrada rural que liga a Avenida Brasil à represa Recanto Dois. O autor solicita a retirada e justifica, sendo atendido (faixa 03). MOÇÃO 72/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo à Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) para que proceda à substituição de poste de iluminação pública na Rua Caviúna. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 04). MOÇÃO 73/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à retirada de um sofá, um guarda-roupas e um vaso sanitário na área verde situada no local que especifica. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 05). MOÇÃO 74/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER, postulando a implantação de trevo entre Santa Bárbara D'Oeste, Americana e Nova Odessa, em face das razões que especifica. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 06). MOÇÃO 75/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com  a CODEN, pela economia decorrente da reforma do decantador da ETA. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 07). MOÇÃO 76/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Coordenadoria de Cultura e Turismo, em razão da Oficina de Iniciação Teatral. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 08). MOÇÃO 77/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações aos cipeiros eleitos para a gestão 2009/2010. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 09). MOÇÃO 78/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações à Administração em face da inclusão do Município no Circuito Cultural Paulista. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 10). MOÇÃO 79/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Polícia Civil de Nova Odessa pela comemoração do Dia do Policial Civil. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 11). MOÇÃO 80/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Polícia Militar de Nova Odessa pela comemoração do Dia do Policial Militar. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 12). MOÇÃO 81/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela conquista dos dois troféus de Incentivo ao Esporte. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 13). MOÇÃO 82/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações à Choperia e Pizzaria Olaria, em face da inauguração do empreendimento. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 14). MOÇÃO 83/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a amazona Kenny Carolina Pereira vencedora da Prova Três Tambores do Sumaré Rodeo Festival. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 250/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o trabalho realizado com relação ao lixo eletrônico. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 260/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre poços e fossas sépticas existentes no Município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 261/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre questões afetas ao meio ambiente. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 294/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de cobertura na área que interliga os pavilhões da escola “Simão Welsh”. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 295/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca da aquisição e distribuição de remédios na Farmácia Municipal. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, JOSÉ MÁRIO MORAES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 296/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo acerca dos motivos que fizeram cessar as aulas de Xadrez no Município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 297/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo acerca das despesas com o material publicitário distribuído a população referente a alteração dos itinerários dos ônibus. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 298/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca da locação/construção de uma nova sede do Fórum (referente Requerimento nº. 080/2009). É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 299/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo referente as respostas dadas no Requerimento 171/2009. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 300/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a anulação da homologação do emprego público de “auxiliar de serviços”. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 301/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo das Leis 2.294/2008 e 2.173/2006, referente a incentivos fiscais para realização de atividades esportivas e, respectivamente, sobre a instituição do Fundo de Apoio ao Esporte. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 302/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal referente aos atendimentos realizados por ele, junto a população. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 303/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a existência de cadastro para a “casa própria”. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 304/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os vigilantes patrimoniais que atuam no Município. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas dos requerimentos 311, 313, 314 e 315/2009, sendo atendido. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas do requerimento 312/2009, sendo atendido. Os requerimentos 305, 306, 307, 308, 309, 310, 316, 317, 318, 319, 320, 321, 322 e 323/2009 foram apreciados em bloco, sendo APROVADOS por unanimidade. Tendo se exaurido o período destinado ao expediente o uso da Tribuna Livre fica prejudicado (faixa 30). Após 5 minutos de suspensão da sessão é anunciada a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 22/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE PROMOVE REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). PROJETO DE LEI N. 23/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE AUTORIZA A PREFEITURA E A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA A REAJUSTAR O VALOR DAS CESTAS BÁSICAS EM PECÚNIA, DA FORMA QUE ESPECIFICA. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO - PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 02/2009 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE DISPÕE SOBRE O USO DA TRIBUNA LIVRE NESTA CÂMARA MUNICIPAL. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas e justifica (faixa 33). PROJETO DE LEI N. 06/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE EM FAVOR DAS SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS POR SESSENTA (60) DIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo atendido (faixa 34). PROJETO DE LEI N. 07/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE DISPÕE SOBRE A PERFURAÇÃO DE POÇOS PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, sendo atendido (faixa 35). Os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 36), CLAUDIO JOSÉ SCHOODER (faixa 37), ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 38) e VAGNER BARILON utilizam a Tribuna para explicações pessoais (faixa 39). A munícipe Fabiana Pasqualin Rocho utiliza a Tribuna Livre conforme solicitação protocolada anteriormente (faixa 40). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. Na sequência o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, discursa e anuncia que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 04 de maio de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 41). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

MOÇÕES E REQUERIMENTOS
SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE MAIO DE 2009.

MOÇÃO N. 84/2009

Assunto: Congratulações com a Ordem dos Advogados do Brasil – 48ª Subsecção de Americana, pela criação da Subsecção de Nova Odessa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Ordem dos Advogados do Brasil - 48ª Subsecção de Americana, em razão dos trabalhos desenvolvidos para criação da Subsecção de Nova Odessa.

No dia 16 de março do corrente ano, representantes da subsecção de Americana participaram de uma sessão ordinária do Conselho Seccional da OAB/SP onde foi aprovada, por unanimidade, a criação da subsecção nesta cidade.

A conquista foi fruto do brilhante trabalho desenvolvido pela direção de Americana e pelos advogados novaodessenses.

A implantação de uma subsecção em nossa cidade trará inúmeros benefícios à população e aos advogados que aqui militam, representando um importante marco do nosso crescimento. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – 48ª Subsecção de Americana, Dr. Guilherme Malufe, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 85/2009

Assunto: Congratulações com a Equipe de Taekwondo de Nova Odessa pela conquista das medalhas de ouro e de bronze.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Equipe de Taekwondo de Nova Odessa pela conquista das medalhas de ouro e de bronze, pela 4ª Etapa do Campeonato Paulista. 


              No ultimo dia 19 de abril, Nova Odessa foi representada na 4ª Etapa do Campeonato Paulista de Taekwondo, pela Equipe local. 

            A medalha de ouro foi conquistada pelo atleta João Dure, na categoria até 80 kg, e Jeferson Souza conquistou a de bronze na categoria acima de 84 kg. A Equipe é coordenado pelo técnico Wagner Lopes Jr, e neste evento contou com a participação de quatro atletas: Guilherme Alencar, Jeferson Peres, Jeferson Souza e João Dure.     


               A Equipe de Nova Odessa obteve este excelente resultado na 4ª Etapa do Campeonato Paulista, consagrando o excelente trabalho desempenhado pela comissão técnica, atletas e diretores e, as conquistas são resultados de todo o trabalho desempenhado pelo conjunto. Isso mostra uma vitoria pra todos nós, pois assim conseguimos colocar Nova Odessa, todo momento em destaque. 




     Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Equipe de Taekwondo de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 29 de março de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

MOÇÃO N. 86/2009

Assunto: Apelo ao Senhor Prefeito que envie projeto de lei, conforme minuta, concedendo a gratuidade às pessoas maiores de sessenta anos no transporte público.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:





Estamos submetendo ao Poder Executivo o presente projeto de lei que concede gratuidade às pessoas maiores de sessenta anos no transporte público municipal.





O artigo 230, §2º da Constituição Federal já assegurava a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de sessenta e cinco anos.





O Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741, de 1º de outubro de 2003), por sua vez, em seu artigo 39, §3º, estabelece que no caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte coletivos públicos.





Assim, a gratuidade no transporte para pessoas maiores de 60 anos apenas da legislação municipal, sendo o que ora pretende-se instituir.





Considerando que tal propositura trará grandes benefícios à população sexagenária novaodessense, e sabendo que a Administração também se preocupa com essa parte da população, submetemos o anexo Projeto de Lei para que seja enviado a essa Casa, e aprovado pelos Vereadores que a compõe.





Diante do exposto, propomos aos nobres pares a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, dirigida ao Chefe do Poder Executivo, postulando o envio da propositura anexa para tramitar nessa Casa de Leis.





Nova Odessa, 08 de abril de 2009.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 87/2009

Assunto: Repúdio à postura da Administração Municipal em relação às ADI's. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a Prefeitura Municipal irá descontar dois dias de trabalho dos salários das 54 Auxiliares de Desenvolvimento Infantil – ADI's - que participaram da paralisação realizada no último dia 24 de março.

A medida acarretará a diminuição de aproximadamente R$ 60,00 (sessenta reais) dos salários dessas servidoras, no mês de maio.

A paralisação foi uma medida extrema das servidoras, e se configurou no último recurso para que as mesmas fossem atendidas por representantes da Administração Municipal.   

O desconto afigura-se verdadeiro descalabro, demonstrando a completa falta de sensibilidade da Administração Municipal com relação às justas reivindicações apresentadas pelas referidas servidoras.

Ademais, o direito de greve é assegurado pelo art. 9º da Constituição Federal, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

Em face do exposto, tendo-se em vista a intolerância e a arbitrariedade da Administração Municipal, propomos, na forma regimental, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO dirigida ao Prefeito Municipal, para manifestar a nossa total indignação e desaprovação com relação ao assunto. 

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 88/2009

Assunto: Repúdio em relação à provável reativação da cadeia pública da cidade de Monte Mor.

Senhores Vereadores:

Em visita recente à Câmara de Vereadores de Monte Mor, tomamos conhecimento de um grave problema que preocupa os vereadores daquele Município: a provável reativação da cadeia, evidenciada através da liberação, por parte do Governo do Estado, de R$ 150 mil, para sua reforma.
A cadeia feminina foi desativada depois que a Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo determinou sua interdição em fevereiro de 2008, com base na falta de estrutura e risco iminente à saúde e integridade física das detentas.
Referido estabelecimento, com capacidade para 12 pessoas, chegou a comportar mais de 120 presas, sendo destaque nos principais veículos de comunicação do país.
Na moção de repúdio aprovada por unanimidade, os vereadores daquele Município relatam, em síntese, que a cadeia está mal localizada (em pleno centro da cidade), colocando em risco a segurança dos comerciantes e da própria população.
Narram, ainda, que reativação da cadeia não se coaduna com os projetos da cidade, cujas necessidades compreendem investimentos em escolas profissionalizantes aos jovens, na área da saúde e do esporte.
Assim, considerando-se que:
a) Monte Mor e Nova Odessa são Municípios que integram a Região Metropolitana de Campinas (RMC), nos termos da Lei Complementar Estadual n.870, de 19 de junho de 2000;
b) Os incisos I e IV do art. 3º do Estatuto da Associação dos Vereadores das Câmaras Municipais da R.M.C. elenca como objetivos da associação promover a cooperação intermunicipal e intergovernamental e assessorar e cooperar com as Câmaras de Vereadores dos Municípios Associados, e,
c) Suposta implementação da medida prejudicará o Município de Monte Mor, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE REPÚDIO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, dando-lhes ciência sobre manifestação contrária deste Legislativo em relação à matéria.
Requeiro, por último, seja encaminhado ofício à Câmara Municipal de Monte Mor, dando-lhes ciência da presente manifestação.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES

MOÇÃO N. 89/2009

Assunto: Congratulações com os jogadores de Handebol da Coordenadoria de Esportes e Lazer, em razão da premiação recebida no último dia 23 de abril. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida aos atletas Heitor Benedito e Bruno de Oliveira, em razão da premiação recebida no último dia 23 de abril.

Os congratulados foram agraciados com o troféu “Leão de Ouro” da Federação Paulista de Handebol, por terem sido os artilheiros do Paulista de 2008.

A cerimônia de homenagem foi realizada na Câmara Municipal de São Paulo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 90/2009

Assunto: Congratulações com o Centro de Treinamento e Valorização Profissional “Prof. Dr. Atayde Gomes”, em razão da 3ª edição do projeto “ValorizArte”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Centro de Treinamento e Valorização Profissional “Prof. Dr. Atayde Gomes”, em razão da 3ª edição do projeto “ValorizArte”.

O projeto envolve a exposição e venda de produtos confeccionados pelos alunos dos cursos de bordado com linha, bordado industrial, customização, costura industrial e modelagem.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao diretor do CTVP, Sr. Antonio Carlos Costa Lima, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 91/2009

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências necessárias voltadas a sanar a irregularidade que especifica (água empoçada) existente no cruzamento das Ruas Rio de Janeiro e Cuiabá. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias para sanar o problema detectado no cruzamento das Ruas Rio de Janeiro e Cuiabá: um grande acúmulo de água, que está danificando o asfalto.

Entendemos que a simples colocação de massa asfáltica no local não será suficiente para sanar o problema, sendo necessária a adoção de outras medidas para impedir que a água fique retida naquele ponto.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

MOÇÃO N. 92/2009

Assunto: Congratulações à Coordenadoria de Cultura e Turismo, por mais uma edição do "Sábado Mania".

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Coordenadoria de Cultura e Turismo de Nova Odessa, por mais uma edição do "Sábado Mania"

Ocorrido no sábado, dia 25, o evento foi organizado em parceria entre o Município, o SESI  (Serviço Social da Indústria) e a EPTV Campinas, contando com uma programação repleta de atividades voltadas à comunidade, agradando pessoas de todas as idades.

Serviços diversos foram oferecidos gratuitamente à população, tais como corte de cabelo, aferição de pressão arterial, orientação sobre DST/Aids, avaliação postural, nutricional e física.

As crianças foram contempladas com a realização de diversas brincadeiras, gincanas, atividades esportivas e de lazer (dentre elas, balão pula-pula, tobogã, piscina de bolinhas, cama elástica e jogos de mesa). A adoção de  animais, promovida pela Associação dos Amigos e protetores dos animais de Nova Odessa, foi uma novidade de sucesso inquestionável.

Os idosos também participaram do evento. Um posto de vacinação foi cuidadosamente montado no saguão da Prefeitura, para atender à melhor idade e considerando-se, ainda, que na mesma data comemorou-se o “Dia da Campanha e Vacinação Contra a Gripe”.

Ainda na área da saúde, a Coordenadoria de Saúde, promoveu o lançamento da Unidade Móvel de Odontologia, com o serviço de prevenção ao Câncer Bucal. O Programa "Alimente-se bem", do SESI, transmitiu importantes orientações sobre nutrição e culinária.

A abertura do “Sábado Mania” foi realizada pela “Orquestra de Violas Paraíso do Verde” e o encerramento foi levado a efeito pela “Banda Sinfônica Municipal Professor Gunars Tiss”, cujas apresentações abrilhantaram, ainda mais, o evento.

Diversas outras apresentações musicais, com ritmos variados, agradaram a todos os gostos.

O empenho de vários setores da Prefeitura, bem como a expressiva participação da população foram determinantes na realização e no sucesso do evento. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Coordenadoria de Cultura e Turismo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 27 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

ANTONIO J. REZENDE SILVA

VANDERLEI AP. DA ROCHA

ADRIANO LUCAS ALVES


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

MOÇAÕ N. 93/2009

Assunto: Apelo ao prefeito municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à implantação da pavimentação asfáltica no jardim Santa Rita II.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,





Em fevereiro deste ano os vereadores subscritaram e apresentaram o requerimento nº 13/2009 postulando ao prefeito informações sobre a pavimentação asfáltica do jd. Santa Rita II.

 Na ocasião nos foi informado que a conclusão da obra seria realizada pelo setor de obras da prefeitura. No entanto fomos novamente procurados por moradores do bairro que estão indignados com a morosidade da retomada e conseqüente realização dos serviços.





Em face do exposto, submeto à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao prefeito municipal postulando a adoção de medidas urgentes para a conclusão do projeto acima mencionado, haja visto que pavimentação asfáltica do bairro ainda não foi realizada. 

Nova Odessa, 29 de Abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 94/2009

Assunto: Repúdio à utilização de passagens aéreas feita de forma irregular pelo deputado federal Vanderlei Macris. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O povo brasileiro foi novamente infamado pelos seus representantes no Congresso Nacional, devido ao uso abusivo e irregular de passagens áreas. 

Neste contexto, foi com profunda tristeza que tomamos conhecimento que o principal representante da nossa região na Câmara dos Deputados, e o candidato com maior número de votos em nossa cidade, Sr. Vanderlei Macris, integra o rol dos parlamentares que utilizaram, nos anos de 2007 e 2008, o dinheiro da cota para viagens de forma irregular.

Segundo a lista divulgada pelo site www.congresssoemfoco.ig.com.br, Macris fez oito (08) viagens. Entre elas, estão duas viagens para Miami, em 3 de junho de 2007 e em 23 de agosto do mesmo ano, onde se fez acompanhar pela esposa, e duas para Buenos Aires, em 23 de novembro de 2007 e 13 de fevereiro de 2008, desta vez, acompanhado pela filha.

Consoante informação divulgada pelo jornal “TodoDia”, edição do último dia 25 de abril, o deputado é um dos dez maiores usuários da cota aérea entre os parlamentares paulistas.

Lembramos que o benefício foi criado para permitir aos parlamentares quatro viagens mensais aos seus estados de origem.  

Em face do exposto, tendo-se em vista a gravidade dos fatos acima narrados, propomos, na forma regimental, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO a ser dirigida ao deputado federal Sr. Vanderlei Macris, para manifestar a nossa total indignação e desaprovação com relação ao assunto.

Requeremos, por último, o envio de ofício ao parlamentar, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

CLÁUDIO J. SCHOODER


ANTONIO J. REZENDE SILVA

GERVÁSIO DE BRITO


VANDERLEI AP. DA ROCHA

REQUERIMENTO N. 288/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a comercialização do produto alimentício que especifica (espetinho assado).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar as informações abaixo especificadas, relacionadas à venda de espetinhos assados nas ruas da cidade. 

a) Quantos ambulantes que trabalham com o referido produto estão cadastrados na Prefeitura Municipal? 

b) Enviar relação contendo o nome e o endereço dessas pessoas.

c) Enviar cópia das autorizações/alvarás emitidos pelos setores da Prefeitura (Visa, SOU, etc.) para os referidos ambulantes.

Nova Odessa, 15 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 290/2009

Assunto: Convoca os servidores públicos que especifica e convida os representantes da Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa para debater questão relacionada ao canil municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há exatamente um ano foram constatadas deficiências estruturais no Canil Municipal. Na ocasião, foram identificados alguns problemas, tais como superlotação, falta de medicamentos, contágio de doenças entre animais e pessoas, entre outros.

Entretanto, até a presente data nada foi feito para solucionar tal situação.

Ocorre que a legislação brasileira vem, paulatinamente, tratando da tutela jurídica dos animais.

No ano de 1934 foi editado o Decreto n. 24.645, ainda em vigor, que estabelece medidas de proteção aos animais.

De outra parte, a Constituição Federal também alberga a tutela dos animais em seu artigo 225, que cuida do meio ambiente. No § 1º, inciso VII do sobredito artigo está fixado que é incumbência do Poder Público proteger a fauna e a flora, vedando na forma de lei as práticas que coloquem em risco a sua função ecológica, que provoquem a extinção de espécie ou submetam os animais à crueldade.  

Tal dispositivo foi reproduzido pelo art. 168, inciso VII da Lei Orgânica do Município.

Mais a mais, em 1998 foi promulgada a Lei dos Crimes Ambientais (Lei Federal n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998), estabelecendo sanções penais e administrativas contra as violações ao meio ambiente.

Assim, considerando-se a relevância de que se reveste a matéria, bem como a necessidade de obter maiores esclarecimentos sobre o assunto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador Geral, o Assessor de Obras, sr. José Carlos Hansen, o Coordenador da Vigilância Sanitária, a Veterinária Paula Facciuli e a Coordenadora do Meio Ambiente, Daniela Helena Fávero, para debater o assunto, no próximo dia 1º de junho, às 16:00 horas, nesta Casa de Leis.

REQUEIRO, outrossim, seja encaminhado ofício aos representantes da Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa, convidando-os a participar do debate em questão.

Nova Odessa, 16 de abril de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 311/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para implantação de convênios na área da saúde. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O jornal “TodoDia”, edição do último dia 14 de abril, trouxe um encarte intitulado “RMC – iniciativas de sucesso”, sobre o Consórcio Intermunicipal de Saúde composto pelos municípios de Artur Nogueira, Holambra, Pedreira e Santo Antonio de Posse.

O projeto surgiu das dificuldades dessas cidades em oferecer serviços de qualidade aos seus moradores. Com a criação do Consaúde, os referidos municípios deixaram de encaminhar ao hospital da Unicamp casos mais simples, contribuindo para a desocupação de leitos daquela unidade.

O gestor do consórcio, Fernando Fiori de Godoy, informou que: “Em quase três anos de funcionamento, deixaram de ir para o Centro de Referência da Unicamp quase nove mil pacientes. Se outros municípios conseguissem se associar assim, a situação da alta complexidade iria melhorar muito”.

Por outro lado, sabemos que os consórcios foram a solução encontrada por municípios para superar problemas em determinadas áreas. Neste contexto, várias cidades integram outras iniciativas conjuntas como consórcios do lixo, da água, de turismo, de transporte, etc. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudos para implantação de convênios na área da saúde, nos moldes do Consaúde.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 312/2009

Assunto: Solicita informações do GAZ (Grupo Aterro Zero) - formado pelas secretarias de Meio Ambiente das prefeituras de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Hortolândia - sobre o posicionamento do referido grupo em relação aos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das sacolas oxibiodegradáveis.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A utilização de embalagens plásticas oxibiodegradáveis vem despertado grandes discussões em todo o país.

Devido às implicações políticas, econômicas, ambientais e científicas que a temática encarta, o interesse envolvido na regulamentação do tema é de ordem nacional e não meramente local, uma vez que há, ainda, sensíveis dúvidas acerca dos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das sacolas oxibiodegradáveis.

A questão gira em torno da efetividade da solução proposta, havendo sérias dúvidas sobre os benefícios que a nova tecnologia trará para proteção de meio ambiente.

Segundo o especialista Francisco Graziano Neto, engenheiro agrônomo e Secretário Estadual do Meio Ambiente de São Paulo:

“...essas substâncias são macromoléculas derivadas do petróleo, muito estáveis, que demoram séculos para se degradarem no meio ambiente. Para contornar essa persistência, tecnologia baseada em aditivos químicos acelera a reação do polímero com o oxigênio do ar, formando novos compostos. Tal plástico modificado, embora se degrade mais rapidamente do que o comum, continua contaminando o meio ambiente de forma agressiva, em razão dos catalisadores empregados, derivados de metais pesados como níquel, cobalto e manganês.
Traduzindo em português claro, a tecnologia permite que o plástico se esfarele em pequenas partículas, até desaparecer ao olho nu, mas continua presente na natureza, agora disfarçado pelo tamanho reduzido. Com um sério agravante. Quando vier a ser atacado pela ação dos microorganismos, irá liberar, além de gases de efeito estufa, como o CO2 e metano, metais pesados e outros compostos inexistentes no plástico comum. Pigmentos de tintas, utilizados nos rótulos, também se misturarão ao solo.
O efeito do projeto de lei vetado seria visual, e não ecológico, portanto. A questão fundamental não reside em caracterizar um produto como biodegradável ou não. Esgotos domésticos são essencialmente formados por materiais orgânicos biodegradáveis, mas se tornaram os maiores poluentes de nossos rios. As sacolas plásticas oxibiodegradáveis se decompõem mais cedo na natureza que as de plástico comum. Poderão, entretanto, causar um efeito contrário na educação ambiental, induzindo a sociedade a relaxar o zelo na disposição dos detritos urbanos.
A saída correta para o problema dos resíduos sólidos reside no consumo sustentável, que levará ao lixo mínimo. A reciclagem, a compostagem e a valorização energética são fundamentais nesse processo educativo. Produtos oxibiodegradáveis dissimulam o problema, varrendo a sujeira para baixo do tapete. Por essas razões, a Prefeitura de São Paulo, em 23/6, vetou o projeto de lei que obrigava o uso de tais sacolinhas plásticas na capital. No mesmo sentido, a Secretaria do Meio Ambiente recomendou ao Governador José Serra o veto a semelhante iniciativa aprovada, por acordo, sem votação, na Assembléia Legislativa. Repita-se: o projeto de lei torna obrigatório o uso do novo plástico. Esquisito, parece lobby de interesse privado”. (Parecer do IBAM n.222/08)

Apesar das controvérsias, inúmeros municípios estão apresentando projetos de lei voltados a obrigar os estabelecimentos comerciais a utilizar embalagens plásticas oxibiodegradáveis.

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao do GAZ (Grupo Aterro Zero) - formado pelas secretarias de Meio Ambiente das prefeituras de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Hortolândia - sobre o posicionamento do referido grupo em relação aos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das sacolas oxibiodegradáveis.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 313/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a destinação do lixo oriundo dos “EcoPontos” e da “Ecoleta”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em uma iniciativa louvável, as secretarias do Meio Ambiente das prefeituras de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Hortolândia, formaram o GAZ – Grupo Aterro Zero – com o objetivo de discutir e implementar medidas em prol do meio ambiente.

A primeira sugestão oferecida pelo grupo foi a criação de “EcoPontos” para o depósito gratuito de entulho. Já na reunião realizada no último dia 13 de abril, foi apresentado projeto para a instalação de contêineres fixos para a coleta seletiva de lixo reciclável em pontos de divisa entre os municípios.

O projeto piloto, que está sendo chamado provisoriamente de “Ecoleta”, deve ter dois contêineres instalados na Rodovia Astrônomo Jean Nicolini, na divisa entre Nova Odessa e Americana. Eles serão abertos para o depósito de lixo reciclável 24 horas por dia.

O GAZ sugeriu, ainda, uma terceira medida em prol do meio ambiente: a distribuição casa a casa de caixas de plástico reciclado, de um modelo padrão aos cinco municípios, nas quais as famílias poderão depositar provisoriamente seu lixo reciclável, que será coletado periodicamente.

Cada caixa deve ter 100 litros de capacidade e tem fundo perfurado para não acumular água. A expectativa é distribuir até 200 mil caixas nas cinco cidades envolvidas.

Por outro lado, para que a coleta seletiva obtenha sucesso e alcance os seus objetivos, ela deve ser encerrada com a destinação correta do material coletado.

Para alertar a Administração Municipal sobre o fato, apresentamos notícia divulgada pelo site YAHOO!Notícias Brasil (http://br.noticias.yahoo.com) sobre a problemática vivenciada pela cidade de São Paulo, onde, desde abril de 2007, quatro empresas recebem 78 mil toneladas de resíduos sólidos recolhidas mensalmente por empresas de caçamba cadastradas, dos 35 ecopontos e de obras públicas, sendo que todo o volume coletado é levado aos aterros onde é enterrado.

Sobre esta questão, o coordenador da organização não-governamental SOS Mata Atlântica, Mário Mantovani, fez as seguintes observações: 

“O impacto ambiental do entulho soterrado é o mais perverso que existe. Além da contaminação de lençóis freáticos, o fato de você enterrar um material que poderia ser reaproveitado como pedra de calçada, por exemplo, é um completo absurdo. São Paulo perde a chance de ter uma indústria de materiais que poderiam ser reaproveitados em obras públicas”.

Em face do exposto, visando evitar a ocorrência do problema acima mencionado em nosso município, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar qual a destinação que será dada ao lixo oriundo dos “EcoPontos” e da “Ecoleta”.

Requeremos, ainda, informações sobre a existência de estudo para a implantação de coleta seletiva domiciliar semelhante ao procedimento de coleta normal de lixo, onde os veículos coletores percorram as residências em dias e horários específicos que não coincidam com a coleta normal.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 314/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de se realizar no Município a campanha “Proteja seu lixo”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente fomos procurados por servidores lotados no setor de coleta de lixo, que relataram a ocorrência de reiterados acidentes, em face do incorreto descarte de materiais cortantes pelos munícipes. 

Além de provocar cortes profundos, comprometendo a saúde do profissional, tais acidentes sobrecarregam a equipe de coleta, uma vez que podem acarretar no afastamento do trabalhador.

Dessa forma, entendemos que o problema seria resolvido através da realização de campanha voltada a orientar e conscientizar a comunidade para que os materiais cortantes - tais como vidros, agulhas, lâmpadas quebradas, louças e seringas - sejam embalados de forma segura antes de ser descartados no lixo. 

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de realização da campanha “Proteja seu lixo” no Município. 

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 315/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre o projeto “Cidade Mirim”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que no segundo semestre de 2008 a Prefeitura adquiriu uma “Cidade Mirim”, para utilizá-la nas atividades afetas à Semana Nacional do Trânsito. 

Segundo informações esta cidade possui uma pista de 12 por 9 metros, com ruas e avenidas, 12 placas de regulamentação de trânsito, um semáforo duplo e 6 bicicletas.   

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar se o projeto vem sendo desenvolvido em nosso município, bem como o local onde a “cidade” foi implantada.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 324/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre o controle de infecção de doença hospitalar no Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acilio Carreon Garcia. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no jornal “TodoDia”, edição do último dia 15 de abril, um levantamento realizado pelo Cremesp – Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – revela problemas no controle de infecção de doença hospitalar em 73% dos hospitais auditados na Região Metropolitana de Campinas. 

O Ministério Público Estadual vai encaminhar o relatório do Cremesp às Promotorias de Justiça. Entre as medidas que podem ser adotadas, caso as irregularidades não sejam sanadas, é o ajuizamento de possíveis ações civis públicas. 

Entre os erros detectados, figuram:

a) omissão de controle de informações ao sistema estadual de vigilância de infecção hospitalar;

b) ausência de práticas de esterilização;

c) ausência de registro de acidentes de trabalho com materiais biológicos; e,

d) irregularidades na implantação do PCIH – Programa de Controle de Infecções Hospitalares.

Em face do exposto, tendo em vista que o Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acilio Carreon Garcia figura no rol dos hospitais com irregularidades, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) As irregularidades apontadas nos itens acima mencionados foram detectadas no Hospital local? Apresentar as devidas justificativas.

b) Quais irregularidades foram apontadas pelo Cremesp em relação ao Hospital?

c) Quais as medidas que serão tomadas para sanar essas irregularidades?

d) Enviar cópia do relatório em questão, bem como dos documentos encaminhados pelo Cremesp à direção do Hospital relacionados ao assunto.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.
ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 325/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de tapar os buracos existentes na Rua 5, Distrito Industrial Recanto.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Rua 5 do Distrito Industrial Recanto, encontra-se comprometida pelos buracos, que foram agravados pela período de chuva, dificulta o trafego de veículos no local, principalmente os veículos pesados, por ser uma via de intenso movimento de caminhões que carregam e descarregam produtos no Distrito. 

 A principio a solicitação seria de indicação, mas diante dos pedidos dos munícipes que utilizam essa via e de acordo com o fluxo de veículos pesados, que trafegam pelo local, e com a necessidade de obter informação quanto a solução da questão, com a finalidade de oferecer aos usuários a certeza de transitarem com segurança. 

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre as medidas que serão implantada no local, bem como sobre o prazo previsto para implantação dessa melhoria.  

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 325/2009
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REQUERIMENTO N. 326/2009

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo referente a indicação de nº. 040/2009, que versa sobre sinalização e redutores de velocidade, entre outros, no bairro Jardim Flórida.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,
No mês de fevereiro do corrente ano, foi protocolizado a Indicação de nº. 040/2009, alertando o Poder Executivo acerca da necessidade de adotar medidas no sentido de “APRIMORAR A SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, TAPAR OS BURACOS AO LONGO DAS RUAS DO JARDIM FLÓRIDA E, INSTALAR REDUTORES DE VELOCIDADES EM ALGUNS LOGRADOUROS”.

Conforme relatado na ocasião, o bairro em questão faz parte do itinerário de fuga dos pedágios, o que faz com que o trânsito seja acentuado naquela região, em especial nos logradouros Ilda B. da Silva (contemplado recentemente com uma lombada), Daniel Empk, Antonio Bazan, Miguel Bechis Filho, Maria C. C. Lanzoni, Gertudres X. Carrion, Antonio Mauertberg e Antonio de Oliveira.

Importante salientar novamente, que o tráfego intenso dos veículos tem contribuído significativamente para a deterioração da malha asfáltica, além do que, a falta de sinalização e elementos inibidores de velocidade, tem exposto os moradores a riscos de atropelamento.

A título de verificação do trânsito de veículos em alta velocidade na região, temos a Rua Francisco Carrion que, há alguns meses, certamente após a realização de estudos prévios, recebeu uma lombada como medida de minimizar acidentes. 

Entretanto, a medida adotada apenas beneficiou a rua citada, ficando as demais nessa situação de risco, o que ensejou novos questionamentos dos moradores lá aos Vereadores subscritores.

Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:

A.
A Administração já realizou algum estudo na região para coibir ou disciplinar o tráfego de veículo naquela região, em especial nas ruas citadas?

B.
Foi feito um levantamento de quantas e quais placas de trânsito são necessárias para aumentar a segurança dos moradores e dos condutores de veículos que transitam por lá?

C.
Além da sinalização vertical e horizontal, quais outras medidas podem e serão adotadas com o objetivo de aumentar a segurança da população local?

D.
Qual o custo estimado para implantação dessa sinalização?

E.
Está incluído no custo acima, a implantação de elementos redutores de velocidade?

F.
Qual o meio mais adequado para regular a velocidade dos veículos que transitam naquela região? Qual o custo para a implantação desses mecanismos e quantos teriam que ser implantados?

G.
Foi realizado algum estudo na Rua Francisco Carrion, que resultasse pela implantação de uma lombada naquele logradouro? Se positiva a resposta, enviar cópia do estudo.

H.
O mesmo estudo (ou lógica usada para a determinação da implantação de lombada) não serve como base para a implantação da mesma solução nas ruas Antonio Oliveira e Antonio Mauerberg? Na negativa, justificar a resposta.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANEXO REQUERIMENTO N. 326/2009
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Foto 01. Lombada instalada recentemente na Rua Francisco Carrion.
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Mapa do local, conforme citado no item “G” e “H”.
REQUERIMENTO N. 327/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre os kits escolares e sobre a realização de estudos voltados à implantação do “Vale Educação”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Município de Bariri adotou projeto denominado “Vale Educação” para subsidiar parcialmente a compra de materiais escolares, com valores específicos para cada fase da educação. 

O vale foi adotado em substituição aos kits escolares. Neste contexto, os recursos financeiros que seriam utilizados para a aquisição de materiais escolares, mediante licitação, foram distribuídos aos pais de alunos para que os mesmos comprem os produtos necessários diretamente no comércio local.

O escopo do projeto é empregar o dinheiro nas papelarias da cidade, fomentando o comércio, e conferir liberdade aos pais de alunos para que os mesmos decidam os materiais que deverão ser adquiridos conforme a necessidade de cada aluno.

O vale se destina apenas a compra de material escolar, ficando a associação comercial da cidade encarregada de cadastrar as papelarias e lojas do ramo e preparar os convênios.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo acerca do assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a distribuição de material escolar no nosso município, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura fornece kit escolar para todas as crianças da rede municipal de ensino? No total, quantos kits foram distribuídos este ano? 

b) Quais os materiais que integram o kit escolar? 

c) Qual o custo desses kits?

d) Qual a origem dos recursos financeiros utilizados para a aquisição desse material? 

e) Como o material é adquirido? (Licitação ou compra direta; kit pronto ou material fracionado, etc.)

f) Quando os kits são entregues para os alunos?

g) A Prefeitura Municipal pretende implantar o “Vale Educação” conforme acima exposto?  

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 328/2009

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de madeirite em torno do terreno situado na Rua Emydgio Pierozzi.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores do Jardim Marajoara, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de instalação de madeirite em torno do terreno situado na Rua Emydgio Pierozzi. 

Devido á terraplanagem no terreno e a falta de passeio público na Rua Emydgio Pierozzi, os pedestres geralmente andam no meio da via, e o objetivo da colocação de madeirite é inibir a poeira gerada.  

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a instalação da medida no local.  

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 328/2009
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REQUERIMENTO N. 329/2009

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo referente a taxa de protocolo cobrada na Prefeitura.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXIV, alínea a, reza o seguinte:

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

Por outro lado, sem maiores delongas, sabemos que a Prefeitura cobra uma taxa de R$10,20 para protocolar cada petição, popularmente conhecida como TAXA DE PROTOCOLO, o que, antes de qualquer coisa, É INCONSTITUCIONAL, motivo pelo qual entendemos não ser necessário prolongar o assunto.

Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:

A.
Quando foi instituída a “taxa de protocolo”?

B.
Qual a lei que ampara a cobrança da “taxa de protocolo”? Informar o número e data da promulgação.

C.
Quantas petições foram protocolizadas nos últimos cinco anos?

D.
Quanto foi arrecado com a “taxa de protocolo” nos últimos cinco anos?

E.
Algum dos protocolos realizados nos últimos cinco anos não foi cobrado? Por que?

F.
É legal a cobrança da taxa de protocolo praticada pela Administração Pública?

G.
É constitucional a cobrança da taxa de protocolo praticada pela Administração Pública?

H.
Qual a finalidade da cobrança da taxa?

I.
Qual a destinação dada ao valor arrecadado com a taxa de protocolo?

J.
A Constituição veda a cobrança da taxa de protocolo. A Administração Pública cobra uma taxa de R$10,20. A Constituição Federal não está sendo violada? Justifique a resposta.

K.
A cobrança da taxa de protocolo não viola o artigo 11, I, da Lei 8.429/92? Justifique a resposta.

L.
Não deveria a Administração Pública devolver os valores cobrados a título de “taxa de protocolo”? Justifique a resposta.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 330/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de limpeza e corte da vegetação alta (mato) existente nos terrenos situados na Rua Christiano Kilmeyers, no Jardim Eneides.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, residentes no Jardim Eneides, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de efetuar o corte e limpeza da vegetação alta (mato) existente nos terrenos situados na Rua Christiano Kilmeyers. 

Considerando que a vegetação alta, origina deposito de lixo, entulho, além de insetos, inclusive o mosquito da dengue e animais peçonhentos que podem causar grave dano à saúde pública. 

Considerando que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando ainda, os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a execução pleiteada.  

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a execução a ser realizada no local.  

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 330/2009
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REQUERIMENTO N. 331/2009

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo (Departamento Jurídico, Contábil, Fiscal e Qualquer outro que contenha as informações pleiteadas) referente a Lei 1.897/2002, que instituiu a CIP.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,
Como é do conhecimento de todos, em 27 de dezembro de 2002 foi promulgada a Lei nº. 1.897/2002, que instituiu a famigerada taxa de Contribuição de Iluminação Pública – CIP.
Quase 07 anos após a sua instituição, a cobrança da referida taxa ainda causa insatisfação nos munícipes, e o assunto novamente foi matéria de destaque na imprensa nos últimos dias.

Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:

1.
O artigo 3º da Lei 1.897/2002 define como contribuinte da referida taxa, “o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de unidade imobiliária servida por iluminação pública”. Posto isso, perguntamos:

1.1.
Como é cobrado a CIP dos proprietários de imóveis que não possuem relógio de energia elétrica em sua unidade imobiliária?

1.2.
Contribuinte da CIP é: “o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de unidade imobiliária servida por iluminação pública” ou “o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de unidade imobiliária servida por iluminação pública que consuma energia elétrica”? 

1.3.
Se a resposta for “o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de unidade imobiliária servida por iluminação pública”, a PMNO está cobrando a CIP de todos os contribuintes definidos na Lei 1.897/2002? 

1.4.
Na afirmativa da pergunta “1.3”, enviar o montante pago mês a mês, nos últimos 12 meses, dos terrenos localizadods a Rua Antonio Oliveira, nos 18 e 20 do bairro Vila Azenha.

1.5.
Na negativa da pergunta “1.3”, enviar o embasamento legal para a Administração não cobrar CIP de uma unidade imobiliária servida por Iluminação Pública, definida na Lei 1.897/2002, sem se caracterizar tratamento desigual entre os contribuintes proprietários das unidades imobiliárias servidas por iluminação pública. 

1.6.
Por outro lado, se a resposta for “o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de unidade imobiliária servida por iluminação pública que consuma energia elétrica”, como é mensurado o valor da CIP dos proprietários de terrenos servidos pela iluminação pública e que não tem relógio de energia elétrica?

1.7.
O senhor Prefeito entende que somente usufruiu da iluminação pública o contribuinte que tem relógio de energia elétrica instalado em sua unidade imobiliária?

2.
Por outro lado, o artigo 4º informa que a base de cálculo da contribuição é o valor mensal do consumo total de energia elétrica constante da nota fiscal/fatura emitida pela empresa concessionária ou permissionária, sobre cujo valor será aplicada a alíquota de 10% (dez por cento). Isso posto, perguntamos:

2.1.
Quanto foi arrecadado nos últimos 03 (três) anos de CIP dos condomínios verticais existentes no município? Especificar mês a mês.

2.2.
Qual é o valor que representa a arrecadação a título de CIP do condomínio vertical, localizado na Rua 1º de Janeiro, nº 74? Enviar relação mês a mês dos últimos 3 (três) anos.

2.3.
Qual o valor arrecadado a título de CIP do terreno localizado à Rua Antonio Oliveira, nº 20 do bairro Vila Azenha? Enviar relação mês a mês dos últimos 3 (três) anos.

2.4.
Qual o valor arrecadado a título de CIP da casa localizada à Rua Antonio Oliveira, nº 19 do bairro Vila Azenha? Enviar relação mês a mês dos últimos 3 (três) anos.

3.
Desde a implantação da CIP quanto foi gasto com as substituições das lâmpadas antigas pelas novas, mais eficiente e que consomem menos? Quantas lâmpadas foram substituídas? Enviar cópia das notas fiscais da aquisição das lâmpadas, ou qualquer outro documento que comprove a quantidade e o valor pago.

4.
Quantos pontos novos de iluminação foram instalados no município desde a implantação da CIP?

5.
Ainda faltam lâmpadas para serem substituídas no município?

6.
Todo o valor arrecadado a título de CIP foi aplicado integralmente no custeio e ampliação do serviço de iluminação Pública? Explicar como.

7.
Quanto foi arrecadado a título de CIP de 01/01/2005 a 31/12/2008? Enviar comprovante da arrecadação total da CIP (não individual por consumidor), feita através das contas de energia elétrica emitidas pela CPFL, mês a mês, do período solicitado.

8.
Quanto foi pago para a CPFL a título de Custeio de Iluminação Pública de 01/01/2005 a 31/12/2008? Enviar comprovante de pagamento, mês a mês, do período solicitado.

9.
Quanto foi investido pela Administração em obras de ampliação e melhoria da Iluminação Pública de 01/01/2005 a 31/12/2008? Enviar a relação de cada obra contendo a data de sua conclusão, o custo de cada uma bem como cópia do comprovante de pagamento de cada uma.

10.
Quais as novas benfeitorias que serão executadas no ano de 2009 com a arrecadação da CIP?

11.
Na interpretação jurídica da Lei 1.897/2002 feita pela Administração, há um tratamento uniforme a todos os que foram definidos como contribuintes nesta Lei? Responder SIM ou NÃO.

12.
É possível afirmar que o proprietário de um imóvel não edificado não usufrui da iluminação pública? Se negativa a resposta, como está sendo cobrado a CIP desses proprietários?

13.
O artigo 6º da Lei nº. 1.897/2002 reza que o montante devido e não pago da CIP será inscrito em dívida ativa, 60 dias após a verificação da inadimplência. Quantas inscrições na dívida ativa foram efetuadas entre 01/01/2005 a 31/12/2008 devido a inadimplência da CIP? A condenação ao pagamento dessas verbas estão sendo pleiteadas judicialmente? Quantas ações foram propostas entre 01/01/2005 a 31/12/2008? Existe custo para ingressar com uma ação de cobrança de CIP? Qual o custo?

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 332/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de rede de esgoto na Avenida Carlos Rosenfeld, no Sitio Cachoeira.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de instalação de rede de esgoto no Sitio Cachoeira. 

O Sitio Cachoeira, na Avenida Carlos Rosenfeld, não possui rede de esgoto, e os dejetos são armazenados em fossa. O que provoca transtorno para os moradores do local, que periodicamente solicitam a retirada do material.  

Neste contexto, o objetivo desta solicitação é proporcionar aos moradores condições adequadas de saneamento, já que a rede de água está instalada, melhor qualidade de vida e exercício da cidadania. 

Em face do exposto REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a instalação da medida no local.  

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 333/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo ao Zoneamento do bairro Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Analisando o mapa de zoneamento do Município, verificamos que algumas regiões, como é o caso da Vila Azenha, contemplam uma Zona Mista e uma Zona de Produção Industrial. 

Nesse mesmo bairro, a Rua João Barbosa é um dos marcos que divide essas duas Zonas.

Por outro lado, a Lei Complementar nº. 10, de 06 de outubro de 2006, em seu artigo 199, parágrafo único, dispõe que as zonas mistas, que confrontam com as ZPI já existentes, deverão possuir uma faixa de área verde, com um mínimo de 30m (trinta metros) de largura ou arruamento com a mesma metragem, cabendo a municipalidade determinar qual a diretriz a ser aplicada.

Nesse mesmo bairro, conforme foto anexa (fotos 01/04), na Rua Romeu Tognella, uma outra indústria faz “divisa” com uma residência, não existindo entre elas, o espaço mínimo de 30 metros, conforme definido na Lei supra citada.

Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:

A.
No caso específico da Rua João Barbosa, em qual das três opções se dá o final da Zona Mista? 1- No término da calçada das casas existentes na mesma via; 2- no ponto médio da largura da rua ou; 3- no final da calçada existente do lado oposto as residências existentes na referida rua.

B.
Qual a distância existente entre o final da Zona Mista e o início da primeira empresa instalada na rua João Barbosa?

C.
No caso da casa existente na divisão das ZM e ZPI na rua Romeu Tognella, quantos metros existem entre a casa e a construção industrial mais próxima?

D.
Foi emitido alvará para a construção industrial questionada no item “C”? Enviar cópia da planta e da autorização de construção e/ou documento que ateste a anuência da PMNO com relação a construção.

E.
A Administração já tomou alguma providência no sentido de aplicar o que define a Lei Complementar nº. 10, de 06 de outubro de 2006, em seu artigo 199, parágrafo único? Na afirmativa, enviar as ações bem como seus resultados concretos.

F.
Na negativa da pergunta “E” quando a Administração vai tomar medidas no sentido de aplicar o que define a referida Lei? Enviar cronograma de aplicação bem como as Zonas Limítrofes que serão atendidas.

G.
Demais informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANEXO REQUERIMENTO N. 333/2009
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REQUERIMENTO N. 334/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a reformulação da área onde já existe o campo de futebol, próximo à empresa Beneficiadora de Tecidos São José Ltda., no Jardim Fadel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os munícipes e os praticantes de esportes, especialmente os residentes no Jardim Fadel e bairros circunvizinhos, pleiteiam a reformulação da área localizada próximo à empresa Beneficiadora de Tecidos São José Ltda., que atualmente possui três campos de futebol, para que a mesma seja composta de um campo de futebol; dois de areia, sendo um para futebol e o outro para vôlei; uma praça e um playground para as crianças.

Mediante a implantação dessas benfeitorias no local, os moradores desses bairros ganhariam mais uma opção de lazer.

Em face ao exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre as medidas que poderão ser adotadas para  a reformulação desta área. 

Segue anexo projeto apresentado por um dos moradores, para ser apreciado e analisado pelos setores competentes. 

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 335/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as medidas que serão adotadas para controlar e/ou eliminar os pombos existentes nas escolas. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O pombo comum, cujo nome científico é Columba livia domestica, é uma ave mansa, que está presente nos centros urbanos, em razão da facilidade de encontrar alimento e abrigo nesses locais.

Sua imagem está associada ao símbolo da paz, religião e amor, o que a torna distante de ser considerada uma praga. No entanto, quando em grande número num determinado local, essas aves podem causar danos à saúde e ao ambiente. 

Em face do exposto, tendo em vista a presença desses animais nas escolas do município, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre as medidas que serão adotadas para controlar e/ou eliminar esses animais.

Registre-se, por último, que o problema acima mencionado se apresenta com maior intensidade na EMEF “Profª. Alvina Maria Adamson”, situada no Jardim São Jorge.

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

REQUERIMENTO N. 336/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação de lombada na Rua Curitiba, próximo ao cruzamento com a Rua Brasília, no Jardim São Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de lombada na Rua Curitiba, próximo ao cruzamento com a Rua Brasília, no Jardim São Jorge.

A medida está sendo pleiteada, posto que, após a retirada do canalete para escoamento de água existente no referido cruzamento, os veículos passaram a transitar em velocidade elevada. Ademais, vários acidentes ocorrem no local.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA 

REQUERIMENTO N. 337/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de isenção da taxa de esgoto aos horticultores. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de diversos horticultores, que desenvolvem a horticultura de subsistência, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de conceder isenção da taxa de esgoto a essas pessoas, haja vista que não há efetivamente a utilização da rede de esgoto por essas hortas.

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 338/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas voltadas a permitir a exploração comercial de placas para a denominação de ruas, avenidas e logradouros públicos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Fomos procurados por munícipes que relataram a deficiência na sinalização das vias públicas. Dentre os descontentamentos, destacamos a ausência de placas nas ruas e avenidas, bem como a existência de placas danificadas.

Nesse contexto, tivemos ciência de que alguns Municípios da região estão explorando comercialmente espaços públicos destinados à colocação de placas.

Em contrapartida, a empresa permissionária instala, produz e promove a manutenção do referido material.

Dessa forma, com a adoção da medida, as vias públicas receberiam novas placas, sem qualquer ônus para o Município.

Em Santa Bárbara D´Oeste existe normativo neste sentido, cujo teor segue anexo.

Assim, considerando-se norma prevista no inciso XV do art. 10 da Lei Orgânica, que dispõe que compete privativamente ao Município regulamentar a utilização dos logradouros públicos, vias urbanas e estradas municipais, promovendo, inclusive, a sinalização, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante à acima mencionada.

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 339/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a substituição de professores na rede municipal de ensino.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística publicada no “Jornal de Nova Odessa”, edição do último dia 28 de abril, pais de alunos estão preocupados com o ensino e a troca de professores na metade do ano letivo na EMEFEI Prefeito Simão Welsh.
Segundo a munícipe Eleonora Cristina de Godoi Moraes, a substituição que será realizada na sala de aula de sua filha é desnecessária e prejudicial. Ela afirma que os professores aprovados no concurso público estão escolhendo classes que já possuem professor em detrimento de turmas cujos professores foram dispensados.
Ela alega, ainda, que, consoante informação da Coordenadoria de Educação, a manutenção da professora na sala de aula de sua filha só seria possível caso o abaixo-assinado apresentado estivesse subscrito por todos os pais de aluno.
Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o procedimento adotado para substituição dos professores, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais os critérios utilizados pela Prefeitura Municipal para atribuição das turmas aos novos professores? 

b) A informação de que os professores aprovados no concurso público estão escolhendo classes que já possuem professor em detrimento de turmas cujos professores foram dispensados procede? Na afirmativa, há alguma medida que poderá ser adotada para impedir este fato?

c) Quantos professores serão contratados em substituição aos professores da ANEC? Apontar o número de professores por escola.

d) O abaixo-assinado é o meio legal para se alterar a substituição de professores? A orientação prestada pela Coordenadoria de Educação para a mãe de aluno acerca do assunto procede?

e) Outras informações consideradas relevantes. 
Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 340/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da prova prática aplicada aos concorrentes ao cargo de braçal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Nos últimos dias, foi realizada a prova prática para o preenchimento das vagas de braçal, conforme edital público nº. 02/2009.

A prova prática consistiu em entregar uma lima e uma enxada aos candidatos, que não receberam qualquer informação do que fazer, sendo que tinham 3 minutos cada um para executar a “prova”. Importante salientar, segundo as informações que tivemos acesso, não foi disponibilizado equipamento de proteção individual aos candidatos.

Por outro lado, o Anexo II do Edital, informa que as atribuições do emprego de braçal são as seguintes: realizar serviços de capinação e roçagem em vias públicas, terrenos e áreas municipais; desentupimentos de galerias pluviais; operação “tapa-buraco” e recapeamento em vias públicas com massa asfáltica; retirada de entulhos em geral nas vias públicas; construção de cercas de arame farpado em áreas municipais; aplicação de agrotóxicos em vias públicas, terrenos e áreas municipais; carregamento, montagem e desmontagem de barracas metálicas utilizadas em eventos; carregamento e descarregamento de mercadorias, mobiliários, instrumentos, máquinas, equipamentos e materiais de construção; auxiliar na execução de serviços de hidráulica, esgoto e eletricidade; zelar pela guarda e conservação dos equipamentos; fazer uso de Equipamentos de Proteção Individual, quando necessário; executar outras tarefas pertinentes à sua área de atuação determinadas pelo Chefe imediato.




Isso nos leva a concluir, que nem de longe a prova prática serviu para aferir a qualificação dos candidatos que foram avaliados.




Diante do exposto, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
Qual o critério e a metodologia utilizada para avaliação prática dos candidatos ao cargo de braçal?

b)
O que estava sendo avaliado na prova prática? (Por exemplo, força física, habilidade manual, raciocínio lógico, etc.)

c)
Por que os candidatos não estavam utilizando EPI´s?

d)
Há algum risco de haver problemas da Administração com o Ministério Público do Trabalho devido a essa prova prática não observar as condições de segurança do trabalho? Favor justificar.

e)
Algum funcionário da Prefeitura acompanhou a realização da prova? Quem?

f)
A prova aplicada é capaz de constatar a qualidade técnica para a realização de todas as atividades que os aprovados executarão no exercício do cargo, conforme enumeradas no Edital?




Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 341/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal cópia dos contratos emergenciais vigentes, firmados em 2008 e 2009. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento e fiscalização, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne encaminhar a este Legislativo cópia dos contratos emergenciais vigentes, firmados em 2008 e 2009. 

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 342/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de placas de denominação nas ruas dos bairros Campos Verdes, Monte das Oliveiras e Jardim Maria Helena. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em junho de 2008, o vereador subscritor apresentou a moção de apelo n. 100, postulando do Prefeito Municipal a adoção das medidas necessárias voltadas à implantação de placas identificadoras de logradouros (contendo a denominação ou a indicação do número da via) nas ruas dos bairros Campos Verdes, Monte das Oliveiras e Jardim Maria Helena.
Naquela oportunidade, o Encarregado de Serviços Externos informou que havia realizado o levantamento da quantidade de placas necessárias para a identificação dos bairros, totalizando 350 unidades, e apresentou cópia de orçamento no valor de R$ 6.947,50.
Em setembro daquele mesmo ano, o vereador subscritor apresentou o requerimento n. 374/2008, solicitando informações do Prefeito Municipal sobre a implantação dessas placas nas ruas dos referidos bairros.
Em atendimento à referida proposição, o Encarregado de Serviços Externos da Prefeitura Municipal informou que aguardava a chegada das placas contendo a denominação das vias para iniciar o trabalho de implantação.
Por outro lado, em razão da demora na execução do serviço, em novembro daquele mesmo ano, um novo requerimento foi apresentado (Requerimento n. 469/2008).
Todavia, nesta ocasião, o Prefeito informou que determinou o levantamento da quantidade de placas necessárias para nominar as ruas dos referidos bairros, para que fosse procedida a aquisição pelo setor de compras.
Em face do exposto, tendo em vista o desencontro de informações. Considerando, ainda, que desde junho de 2008 o setor competente já possuía a quantidade de placas necessárias, bem como informações sobre o custo deste material, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar se as placas em questão já foram recebidas pelo setor e quando será iniciada a implantação das mesmas.
Requeiro, ainda, cópia da nota fiscal referente à aquisição das sobreditas placas, contendo a data da compra, o valor e o prazo para entrega.
Nova Odessa, 28 de abril de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 343/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre o número de servidores aposentados que ainda trabalham na Prefeitura Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar  o número de servidores aposentados que ainda trabalham na Prefeitura Municipal.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 344/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a retirada de animais do Bosque Isidoro Bordon.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a retirada de animais do Bosque Isidoro Bordon, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais foram os motivos que ensejaram a retirada dos macacos das ilhas do sobredito bosque?

b) Há outros animais que também serão transferidos? Quais? Apresentar os motivos que justificam estas transferências.

c) Há surto de alguma doença ou epidemia entre os animais?

d) A estrutura física do bosque atende as necessidades dos animais?

e) Há a falta de medicamentos, alimentos e outros itens necessários para a manutenção desses animais? 

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 345/2009

Assunto: Solicita cópia dos documentos exigidos pela Lei n. 2.024/2004. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia dos documentos exigidos pela Lei n. 2024/2004, a saber: a) declaração de bens e valores que compõem o patrimônio privado e b) declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal, de conformidade com a legislação do Imposto de Renda e proventos de qualquer natureza, de todos os ocupantes de cargo ou função pública em comissão.

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 346/2009

Assunto: Encaminha ao Prefeito Municipal as reivindicações apresentadas pelos moradores do Jardim São Manoel, Residencial 23 de Maio e Jardim Santa Rita I e II.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recebemos dos moradores dos bairros Jardim São Manoel, Residencial 23 de Maio e Jardim Santa Rita I e II, três abaixo-assinados, contendo as principais reivindicações da população que reside naquelas localidades. Eles postulam as seguintes melhorias:

a) implantação de melhorias na área institucional em frente ao Residencial 23 de Maio;

b) projeto voltado a evitar inundações nas ruas 20 e Fioravante Martins, na época de chuva; e 

c) implantação de parque infantil no São Manoel para atender as crianças e famílias dos bairros.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal encaminhando os referidos documentos e solicitando informações sobre a possibilidade de atendimento dos pedidos acima mencionados.

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 347/2009

Assunto: Solicita posicionamento da Caixa Econômica Federal acerca do projeto de lei n.15/09, que tramita nesta Casa Legislativa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tramita nesta Casa Legislativa o projeto de lei n.15/09, que altera a redação do art. 1º, caput da Lei n.1.425, de 04 de outubro de 1994.

Consoante informações constantes da justificativa do projeto, com a alteração que se pretende efetivar, ficará inserido na legislação municipal, de forma clara e objetiva, que todo e qualquer projeto ou programa habitacional que venha a ser desenvolvido no Município com a participação da Prefeitura, deverá cingir-se aos ditames da lei n.1.425/94, alterada pela lei n. 1.741/00.

Dessa forma, os critérios de eleição dos beneficiários do PAR deverão obedecer às normas constantes da lei n.1.425/94 e n.1.741/00.

A minuta do projeto foi submetida ao crivo do CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposição, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“PREFEITURA MUNICIPAL. CONVÊNIO. IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA HABITACIONAL. Os critérios de seleção e de indicação de beneficiários do programa serão os adotados pela lei municipal acrescidos dos fixados no convênio celebrado. O projeto de lei apresentado não modifica o teor do convênio celebrado.

(...) A preocupação central da consulta formulada refere-se aos critérios de seleção dos futuros beneficiários do PAR, pois, segundo interpretação do Vereador, autor da alteração da Lei Municipal n.1.425/94, todos os programas habitacionais promovidos, apoiados ou desenvolvidos pelo Município devem atender às normas dessa lei.

A Lei Municipal n.1.425/94 dispõe sobre a implantação de núcleos habitacionais e lotes urbanizados no Município, sendo, por isso, lei geral e permanente que fixa condições e requisitos para todo e qualquer empreendimento de cunho habitacional do qual o Município participe ou promova, direta ou indiretamente (art. 1º).

Da leitura desse dispositivo é possível inferir que mesmo o PAR estará condicionado à observância dos requisitos fixados na Lei Municipal n.1.425/94, em sua redação original. Por essa razão, não vemos necessidade da alteração pretendida pelo Projeto de lei do Vereador, que possui competência para projetos dessa natureza, vez que a mesma é concorrente.

Todavia, a nova redação, veiculada no Projeto, embora de igual conteúdo, é mais clara do que a atual. Nesse caso, não vemos óbices à sua aprovação pela Câmara”.

Em resumo, não vemos óbice à aprovação do projeto de lei em análise”. (Parecer n. 27.143, de autoria da advogada Mariana Moreira)

Assim, considerando-se que o PAR é executado pela Caixa Econômica Federal e tem por escopo auxiliar os Estados e os Municípios a atender às necessidades de moradia de famílias de baixa renda, mediante a celebração de convênios, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Caixa Econômica Federal, postulando que externem seu posicionamento acerca do projeto de lei n.15/09, cuja cópia anexamos ao presente requerimento.

Nova Odessa, 29 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE MAIO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 04 DE MAIO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01- PROJETO DE LEI N. 16/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N. 1766, DE 11 DE AGOSTO DE 2000, QUE INSTITUIU O CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico.

Art. 1º O artigo 1º da Lei 1.766, de 11 de agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, órgão colegiado de caráter deliberativo, permanente, fiscalizador, e de assessoramento para execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, criado pelo Governo Federal, para atendimento dos alunos matriculados no ensino fundamental e na educação infantil do Município.” (NR)

Art. 2º O artigo 2º da Lei 1.766, de 11 de agosto de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ...
I - um representante do Poder Executivo, indicado pelo Gabinete do Prefeito.

II - dois representantes dos professores, indicados pelo respectivo órgão de classe, a serem escolhidos por meio de assembléia específica;

III - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembléia específica;

IV - dois representantes de entidades civis organizadas, escolhidos em assembléia específica.

Parágrafo 2º O mandato dos membros do CAE terá a duração de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.

Parágrafo 5º O presidente, Vice-Presidente e Secretário do CAE, serão escolhidos entre seus pares, com mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução;

Parágrafo 6º A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV deste artigo. (NR)

Art. 3º O artigo 3º da Lei 1.766, de 11 de agosto de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ...
I - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;

....

V – acompanhar e fiscalizar as seguintes diretrizes da alimentação escolar:

a) o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

b) a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassam pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

c) a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica;

d) a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada;

e) o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares.

f) o direito à alimentação escolar, visando garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.  (NR)

Art. 4º O artigo 4º da Lei 1.766, de 11 de agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 4º ...
...
Parágrafo 2º- Declarado extinto o mandato, o Presidente do Conselho oficiará o respectivo seguimento, para que proceda o preenchimento da vaga.

... (NR)

Art. 5º As alterações promovidas por esta Lei serão aplicadas na próxima eleição e composição do CAE - Conselho de Alimentação Escolar, que será em Outubro de 2010.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 11 de março de 2009. 

MANOEL SAMARTIN
PREFEITO MUNICIPAL
P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera dispositivos da Lei n.1.766, de 11 de agosto de 2000, que instituiu o Conselho de Alimentação Escolar – CAE.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Segundo estudo elaborado pela assessora técnica do IBAM – Instituto Brasileiro da Administração Municipal - Maria da Graça Ribeiro das Neves, os Conselhos, de qualquer tipo, devem ser criados por lei de iniciativa do Executivo, uma vez que criam despesas continuadas necessárias à manutenção de seu funcionamento (CONSELHOS MUNICIPAIS: DECIDINDO SOBRE A QUALIDADE DE VIDA E BEM ESTAR).

Na mesma direção é o entendimento do CEPAM externado no parecer n. 20.634, de autoria do advogado Alicir A. Marconato, cuja ementa a seguir transcrevemos:

“PREFEITURA MUNICIPAL. ÓRGÃO MUNICIPAL. CRIAÇÃO. CONSELHO MUNICIPAL. A INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO, CABENDO AO LEGISLATIVO MERA INDICAÇÃO DE SUA PROPOSITURA, A QUAL OBSERVARÁ AS NORMAS REGIMENTAIS”.

Nesse contexto, a lei que se pretende alterar instituiu conselho, cuja iniciativa para deflagrar processo legislativo é privativa do Prefeito, por força do art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal c.c. o art. 46, II da Lei Orgânica do Município.

Por conseguinte, ao afirmarmos que a lei que institui conselho é sempre de iniciativa exclusiva do Executivo, somos conduzidos à afirmação de que sua alteração, igualmente, será de iniciativa do Chefe daquele Poder, o que foi devidamente observado.

Em relação à matéria propriamente dita, o escopo do projeto é adequar a lei municipal à legislação hierarquicamente superior (Medida Provisória n.455, de 28 de janeiro de 2009).

As alterações são as seguintes:

a)
A redação do art. 1º foi adequada ao contido no caput do art. 18 da Medida Provisória n.455/2009, incluindo-se o caráter de “permanente” ao Conselho;

b) a composição do Conselho prevista no art. 2º foi alterada para se compatibilizar aos incisos do art. 18 da Medida Provisória n.455/2009. Os parágrafos do art. 2º também sofreram modificação, para se coadunar com os parágrafos do art. 18 da sobredita MP. Foi incluído no art. 2º o § 6º, cuja redação reproduz o disposto no § 4º do art. 18 da MP;

c) a redação dos incisos do art. 3º foi adequada ao art. 19 da Medida Provisória n.455/2009. As alíneas a a f foram incluídas, reproduzindo o contido nos incisos do art. 2º da MP.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 26 de março de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Até o Encerramento do prazo para protocolo os membros desta comissão não haviam lançado o parecer quanto ao mérito.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Até o encerramento do prazo para protocolo os membros desta comissão não haviam lançado o parecer quanto ao mérito.

Nova Odessa, 30 de abril de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS
COMISSÕES PERMANENTES DE:
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
De acordo com o Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1o de outubro de 2003), considera-se idoso toda pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos.
Referido normativo é, sem dúvida, um grande avanço em benefício, no sentido de impor respeito aos direitos fundamentais e oferecer tratamento mais justo aos idosos.
O art. 2º da lei assegura ao idoso todas as oportunidades e facilidades para a preservação de sua saúde física e mental, bem como seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.
Nesse contexto, a presente proposição se compatibiliza com as normas contidas na legislação federal, uma vez que busca proporcionar ao idoso e seus familiares melhor qualidade de vida e integração.
Conforme informações contidas no site "http://praiagrande.jornalbaixadasantista.com.br" , apenas em 1881 a palavra creche passou a definir uma instituição pública de assistência social que, durante o dia, abriga e alimenta crianças cujos pais trabalham fora.
Mais de 120 anos depois, já em 1997, a mesma palavra ganhou dimensão ampliada em Praia Grande. Passou a definir também local que abriga, alimenta e oferece assistência médica e suporte social a quem tem mais de 60 anos e os filhos trabalham fora. Trata-se da Creche do Idoso, uma iniciativa pioneira no país.
Com a creche, os idosos não ficam isolados em casa enquanto os filhos estão no trabalho, mas também não perdem o contato com seus familiares, o que é fundamental.
Diferente de um asilo, onde a permanência é em regime de internação, na creche os idosos passam apenas o dia, de segunda a sexta-feira.
A Prefeitura de Praia Grande também oferece transporte da residência até a creche caso os filhos não tenham condições de levar os pais.
No Município de Americana já existe legislação similar (Lei n.4.485, de 17 de maio de 2007 - anexa), cujo projeto foi apresentado por iniciativa de vereador.
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 17 de abril de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETO DE LEI N. 20/2009

“Autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências”. 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a implantar Creche para Idoso, destinada a atender idosos a partir de sessenta (60) anos, em horário comercial. 

Parágrafo único.  O acompanhamento será prestado por médicos, nutricionistas, psicólogos e profissionais afetos à área. 

Art. 2º. A Creche para Idoso destinará um número mínimo de vagas a familiares cujos componentes não tenham onde deixar o idoso enquanto estão em atividade laboral. 

Art. 3º.  A Coordenadoria de Promoção Social e Secretaria de Saúde ficam responsáveis pelo estudo e planejamento da Creche para Idoso. 

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deste artigo são responsáveis pelo deslocamento do idoso impossibilitado de se locomover da sua residência até a creche, e vice versa. 

Art. 4º. O Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade. 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
************************************
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.
O objetivo da presente proposição é disciplinar o devido descarte dos resíduos da saúde, para que os mesmos não sejam despejados em aterros sanitários, provocando a contaminação do solo, bem como do lençol freático.
No parecer n.158/09 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal) foi considerada legal e constitucional proposição análoga, cujo excerto abaixo transcrevemos:
“Projeto de lei n.22/2009 – Dispõe sobre a colocação de urnas para a coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, estabelecimentos congêneres situados no Município.
(...)
De acordo com a sistemática constitucional, mesmo cabendo ao Município proteger o meio ambiente, não detém competência para legislar sobre o controle da poluição, apesar de dever implementar medidas concretas de proteção ao meio ambiente.
No entanto, essa regra deve ser estudada de forma sistêmica com o art. 30 da CRFB que confere ao Município o poder de legislar em matéria em que se encontrem no seu peculiar interesse. Assim, de acordo com o princípio da autonomia municipal, conferida pela Constituição de 1988, o Município pode suplementar a legislação federal e estadual no que forem silentes e no caso de existir matéria de predominante interesse municipal.
Sobre a competência suplementar municipal em matéria de meio ambiente vejamos a ementa de acórdão do Superior Tribunal de Justiça, abaixo transcrito:
Constitucional. Meio ambiente. Legislação municipal supletiva. Possibilidade.
Atribuindo, a Constituição Federal, a competência comum à União, aos Estados e aos Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, cabe, aos Municípios, legislar supletivamente sobre a proteção ambiental, na esfera do interesse estritamente local.
A legislação municipal, contudo, deve se constringir a atender as características próprias do território em que as questões ambientais, por suas particularidades, não contem com o disciplinamento consignado na lei federal ou estadual. A legislação supletiva, como é cediço, não pode ineficacizar os efeitos da lei que pretende suplementar. (...) Recurso conhecido e improvido. Decisão indiscrepante (RE n.29.299-6/RS – 1ª Turma – STJ Recorrente: Município de Porto Alegre. Recorrente: UNIROYAL QUÍMICA S.A. DJ 17/10/94, pág.27861)
Traçados os contornos constitucionais, no que diz respeito à autonomia municipal em matéria de meio ambiente, vejamos o que estabelece a legislação infra-constitucional pertinente.
Inicialmente, a Lei n.6.938/81, que estabelece a Política do Meio Ambiente, dispõe nos parágrafos 1º e 2º do art. 6º o seguinte:
“Art. 6º. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios, bem como das Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, assim estruturado:
..............................
V – Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas áreas de jurisdição.
§ 1º. Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.
§ 2º. Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior”.
Com relação ao tratamento e a destinação dos resíduos dos serviços da saúde, a Resolução n.283, de 12 de julho de 2001, do CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n.6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n. 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, registra o seguinte:
“Art. 1º. Para os efeitos desta Resolução, definem-se:
I – Resíduos de Serviço da Saúde são:
....
c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados.
....
Art. 5º. (...)
§ 2º. Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado gerenciamento a que se refere esta Resolução devem ser definidos e estabelecidos, pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, em suas respectivas esferas de competência”.
Pela análise do § 2º do art. 5º acima, constata-se que o intento do Projeto de Lei n. 22/2009 visa a criar um procedimento operacional a fim de fazer cumprir a Res/Conama n.283/2001. E, por ser o Município integrante do SISNAMA, segundo atesta o art. 6º da Lei n.6.938/81, claro está que possui plena competência para legislar a respeito.
Desta forma, consideramos legal e constitucional o PL n.22/2009.
É o parecer, s.m.j” (Parecer n.158/2009 do IBAM – Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2009).
Diante do exposto, considerando-se que a matéria tratada na presente projeto reveste-se de manifesto interesse público, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na apresentação do presente projeto.
Nova Odessa, 22 de abril de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETO DE LEI N.21/2009

“Dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres”.

Art. 1°. É obrigatória a colocação, em lugar visível de “urna receptora” e cartaz informativo, para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.
Art. 2°. Os estabelecimentos mencionados no art. 1º desta lei deverão acondicionar o conteúdo da “urna receptora” juntamente com o material a ser recolhido pelo serviço de limpeza pública como “Resíduos de Serviços de Saúde”.
Art. 3º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes punições:
I - advertência;
II - multa de 30 UFESPs, na reincidência.
Art. 4º. Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas disposições no prazo de cento e oitenta (180) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º.  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, se entender cabível.
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 22 de abril de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
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